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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 14/2022/MPC-PA 
(Processo nº 2022/405629) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 14/2022 – MPC/PA, para 
aquisição de serviço de licenciamento de software, que entre si 
celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o Ministério 
Público de Contas do Estado do Pará – MPC/PA, e de outro, 
como CONTRATADA, a empresa TECNETWORKING 
SERVICOS E SOLUCOES EM TI LTDA, como a seguir se 
declara. 

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ – MPC/PA, com 
sede em Belém, Capital do Estado do Pará, à Avenida Nazaré nº 766, Bairro de Nazaré, 
CEP 66.035-145, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 05.054.978/0001-50, doravante 
denominado simplesmente MPC/PA ou CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, Dr. Patrick Bezerra Mesquita nomeado 
pelo Decreto de 13 de janeiro de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado nº 34.830, de 
14 de março de 2022, e a empresa TECNETWORKING SERVICOS E SOLUCOES EM TI 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 
21.748.841/0001-51, estabelecida à Avenida Presidente Castelo Branco, 249 A, Bairro 
Timbó, Abreu e Lima, Pernambuco, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada por Zaimison Antones Rodrigues Cartaxo, 
conforme atos constitutivos da empresa, celebram, o presente CONTRATO, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA, cujo ato homologatório, assinado em 
25/07/2022 pelo Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, tudo constante do 
Processo nº 2022/405629, que fica fazendo parte integrante deste instrumento, celebrado 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 
10.024/2019, Decreto Estadual nº 534/2020, Decreto nº 7.174/2010, Decreto nº 
8.538/2015, Lei estadual nº 6.474/2002, Lei estadual nº 8.417/2016 aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e legislação 
correlata, sujeitando-se as partes às normas dos supramencionados diplomas legais, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 – Contratação de Serviço de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de 
Outros Softwares / Programas de Computador - Adobe Acrobat Pro Dc – Subscrição de 
Licença pelo período de 36 (trinta e seis) meses, necessários para a melhor execução 
das atividades do Ministério Público de Contas do Estado, conforme quantidade e 
configuração constante do instrumento convocatório, em seu Anexo I – Termo de 
Referência, a seguir transcrita: 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 
01 

Adobe Acrobat Pro DC – Subscrição de 
Licença por período de 36 (trinta e seis) meses. 

27456 UNIDADE 30 
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1.2 – Integram este contrato, para todos os fins de direito, independentemente da 
transcrição, e obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos: 
(a) Edital Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA e seus anexos; e (b) Proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO. 
2.1 – O presente Contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/93, e 
vincula-se ao edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA, constante do 
Processo nº 2022/405629, bem como à proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 
3.1 – Com base no inciso IV, do art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a contratação a ser 

celebrada terá sua vigência de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogada até 

48 (quarenta e oito) meses”. 

3.2 - A INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 4, DE 11 DE SETEMBRO DE 2014, NAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS, em seu Art. 2º, Inciso XXIX define o conceito de Serviços 
Estratégicos de Tecnologia da Informação e as atividades de prestação de serviços 
que integram uma Solução de Tecnologia da Informação e cuja execução envolve 
continuidade na prestação dos serviços e que pode impactar as atividades dos órgãos 
ou entidade. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 – O valor do presente contrato é de R$ 88.012,20 (Oitenta e oito mil e doze reais e 
vinte centavos) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e 
Planilhas de Preços.  
4.1.1 – Nos preços estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente 
decorram do fornecimento ora contratado, inclusive custos com transporte, frete, seguro, 
pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outros tributos que 
impliquem no fiel cumprimento deste Contrato. 
4.2 – As despesas decorrentes do fornecimento dos bens objeto do presente contrato 
correrão à conta de recursos consignados na dotação orçamentária a seguir especificada: 
 

Programa de Trabalho: 01.032.1493.8752.0000 

Natureza da Despesa: 33.90.40.00 

Fonte/Origem do recurso: 0101000000 – Recursos do Tesouro do Estado 

Valor: R$ 88.012,20 (Oitenta e oito mil e doze reais e vinte centavos).  

Nº e data da Nota de Empenho: 2022NE00369, de 26/07/2022 

 
CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE 
5.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 
5.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações 
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iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula 
(Art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 
5.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
5.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
5.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
5.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
5.8 - O reajuste será realizado por Apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO 
6.1 – O prazo de entrega e os critérios de aceitação do objeto observarão as 
especificações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA e seus 
anexos e, mais especificamente, nas determinações contidas no item “5” do Termo de 
Referência – Anexo I do referido edital, ficando desde já estabelecido que a inobservância 
desta condição implicará recusa formal, sujeitando o infrator à aplicação das penalidades 
contratuais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES 
DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1 – Para execução do objeto deste Contrato, a CONTRATADA atenderá aos requisitos 
e às condições estabelecidos no Edital Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA e seus 
anexos e, mais especificamente, nas determinações contidas nos itens “6” e “8” do 
Anexo I (Termo de Referência) do referido edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO MPC/PA 
8.1 – Para garantir o cumprimento do presente contrato, o MPC/PA se obriga a: 
8.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais, o Termo de Referência e sua proposta. 
8.1.2 – Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa 
executar o objeto contratado dentro das normas estabelecidas pelo Edital de Pregão 
Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA e seus anexos. 
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8.1.3 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para 
a fiel execução do contrato. 
8.1.4 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.1.5 – Verificar, minuciosamente, a conformidade dos bens disponibilizados com as 
especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA e na proposta. 
8.1.6 – Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 
8.1.7. – Monitorar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 
8.1.8 – Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.1.9 – Manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando requerido, na forma 
da lei. 
8.1.10 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 
8.1.11 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.12 – cumprir fielmente as cláusulas e condições estabelecidas no presente 
instrumento. 
8.2 – O MPC/PA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 – Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas na legislação 
pertinente: 
9.1.1 – Cumprir todas as obrigações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 
03/2022-MPC/PA, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço. 
9.1.2 – Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
no Termo de Referência e na sua proposta. 
9.1.3 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.1.4 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Instituição, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a MPC/PA autorizada a descontar da 
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garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
9.1.5 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
9.1.6 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

i) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
ii) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
iii) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  
iv) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
v) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.1.7 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cujo inadimplemento não transfere a 
responsabilidade à MPC/PA. 
9.1.8 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.9 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela MPC/PA ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.10 – Paralisar, por determinação do MPC/PA, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11 – Submeter previamente, por escrito, ao MPC/PA, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência. 
9.1.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
9.1.13 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
9.1.14 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.1.15 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos no Termo de 
Referência, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação. 
9.1.16 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, assim como 
o fornecimento de contatos, e-mails, sistemas de suporte e endereços para a resolução 
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de questões contratuais e técnicas. 
9.1.17 – O Contratado deverá garantir o cumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados – LGPD).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO  
10.1 – Não será admitida a subcontratação para execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
11.1 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 
pessoa jurídica, desde que:  

i) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; 
ii) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  
iii) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e  
iv) haja a anuência expressa do MPC/PA à continuidade do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO 
12.1 – Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATANTE designará 
representante para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto da presente contratação.  
12.2 – O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências (indicando 
hora, dia, mês e ano, bem como o nome dos agentes envolvidos) relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento, e emitirá 
os termos de recebimento provisório e definitivo. 
12.1.1 – Por ato próprio, o fiscal do contrato poderá delegar suas atribuições a outro 
servidor. 
12.2 – Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito 
pela Administração do MPC/PA, para representá-la sempre que for necessário. 
12.3 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, por danos causados diretamente ao MPC/PA ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, nos termos do art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 
13.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme condições estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência) do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA. 
13.2 – A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Ministério Público de 
Contas do Estado do Pará – MPC/PA, já qualificado neste instrumento, e deverá conter 
a descrição dos serviços executados, os impostos incidentes sobre os mesmos, além dos 
elementos listados nos incisos “I” a “VI” da subcláusula “13.5” deste contrato. 
13.3 – A entrega da Nota Fiscal/Fatura ocorrerá na sede do MPC/PA. 
13.4 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.5 – O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

I – o prazo de validade; 
II – a data da emissão; 
III – os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV – o período de prestação dos serviços; 
V – o valor a pagar; 
VI – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.6 – Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente atestada pelo 
servidor designado como fiscal do contrato. 
13.7 – O pagamento será efetuado pelo MPC/PA no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
13.8 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.9 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
MPC/PA. 
13.10 – Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
13.11 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do MPC/PA. 
13.12 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
MPC/PA deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto ao inadimplemento da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.13 – Persistindo a irregularidade, o MPC/PA deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
13.13.1 – Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do MPC/PA. 
13.14 – Do montante devido à CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores 
correspondentes a multas e/ou indenizações aplicadas pelo MPC/PA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
14.1 – Não será exigida garantia da execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS GARANTIAS 
15.1 – O prazo de garantia contratual do serviço, complementar à garantir legal será de, 
no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da emissão da nota fiscal;  
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15.2 – A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. Cometer fraude fiscal; 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

16.2.2. Multa moratória de 2% (por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor de parcelas inadimplidas, até o limite de 60 (sessenta) 

dias; 

16.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

16.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do 

Estado do Pará com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos. 

16.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também poderá ser aplicável em quaisquer das hipóteses 

previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de 

Referência. 

16.2.6.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados. 

16.2.7. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as multas, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

16.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
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n.º 8.666, de 1993, bem como as disposições da Portaria n.º 178/2022 

MPC/PA. 

16.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou deduzidos da garantia, e ou cobrados 

judicialmente. 

16.4. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

16.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a CONTRATANTE poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme Art. 419 do Código Civil. 

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA RESCISÃO 

17.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido: 

17.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

nos incisos I a XII e XVII ao art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas do Termo de Referência, anexo ao Edital;  

17.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666 de 

1993. 

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

recisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666 de 1993. 

17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório 

indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

17.4.1. Balanço de eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

17.4.3. Indenizações e multas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
18.1 – A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato poderá ser 
solicitada pela CONTRATADA, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, ficando a cargo da 
interessada a apresentação de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
19.1 – A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou 
materiais que seus empregados, subordinados ou prepostos, em razão de omissão 
dolosa ou culposa, venham a causar ao MPC/PA em decorrência da prestação dos 
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serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA PUBLICAÇÃO 
20.1 – O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, 
no prazo de 10 (dez) dias a contar de sua assinatura, conforme estabelece o §5º do artigo 
28 da Constituição do Estado do Pará. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO 
21.1 – Fica eleito entre as partes, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, o Foro da Comarca de Belém, Estado do Pará, como o único competente para 
dirimir qualquer dúvida ou litígio com fundamento no presente contrato, que não possa ser 
resolvida administrativamente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS. 
22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas estaduais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 – Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este contrato serão 
consideradas como recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando 
remetidas para os endereços constantes neste instrumento. 
23.2 – O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando 
outro seja indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra. 
23.3 – Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa 
e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 
23.4 – Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai eletronicamente 
pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas 
 

 
Belém(PA), 27 de julho de 2022 

 
 
 

 
  

Patrick Bezerra Mesquita 
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS 
Contratante 

 Zaimison Antones Rodrigues Cartaxo 
SÓCIO-ADMINISTRADOR 
Contratada 

 
 
Testemunhas: 
 
 

Gilvanete Azevedo Ferreira 
CPF 832.543.153-91 

 Renan Cândido Oliveira 
CPF 088.471.084-03 
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Assinado de forma digital por 
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90  diário oficial Nº 35.062 Sexta-feira, 29 DE JULHO DE 2022

I- Exonerar LETÍCIA MARIA GONÇALES FIN RAMOS, ID Funcional nº 
5942179, do cargo em comissão de ASSESSOR JURÍDICO DE DEFENSO-
RIA, código DAS-DEF-PUB, a contar de 01.08.2022.
II- Nomear THAIS FREITAS GUIMARÃES, OAB/PA nº 31.726, para exercer o 
cargo em comissão de ASSESSOR JURÍDICO DE DEFENSORIA, código DAS-
DEF-PUB, junto ao Núcleo Regional do Araguaia, a contar de 01.08.2022.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 827968

.

.

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

HOMOLOGAÇÃO Grupo 04
PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/TJPA/2022
ACOLHO o julgamento apresentado pela Pregoeira, referente ao grupo 04 
do Pregão Eletrônico Nº 031/TJPA/2022, que tem por objeto Registro de 
Preços para eventual aquisição de peças e componentes para aparelhos 
de refrigeração instalados nas edificações do TJPA, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme especificações constantes no Termo de Referên-
cia, e, HOMOLOGO a presente licitação. Todas as informações a respeito 
do certame estão disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br. Be-
lém, 28/07/2022. Secretaria de Administração do TJPA.

Protocolo: 833478
HOMOLOGAÇÃO (FRACASSO)
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/TJPA/2022
ACOLHO o julgamento apresentado pela Pregoeira, referente ao Pregão 
Eletrônico Nº 047/2022/TJPA, que tem por objeto o Registro de preços 
para contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
fornecimento, instalação e manutenção de portas, esquadrias e painéis de 
vidro para atender aos prédios do Poder Judiciário na Região Metropolitana 
de Belém, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo 
de Referência, Anexo I do Edital, e, HOMOLOGO a presente licitação como 
fracassada. Todas as informações a respeito do certame estão disponíveis 
em www.comprasgovernamentais.gov.br. Belém, 28/07/2022. Secretaria 
de Administração do TJPA.

Protocolo: 833481

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Extrato da Ata de Registro de Preço nº. 024/2022/TJPA – Pregão 
041/2022/TJPA // TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ // Ob-
jeto: O presente termo tem por objeto o Registro de Preço para Aquisi-
ção de Uniformes Diversos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no termo de referência, Anexo I do edital. // Empresa: //
MYO2 SOLUÇÕES EM SAÚDE INDÚSTRIA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 15.564.580/0001-17, com sede na cidade de Ananindeua, Estado 
do Pará, à Rodovia Mário Covas, nº 551, Térreo, Bairro: Levilândia, CEP: 
67.015-000, Telefone: (91) 98457-1045/4042-0555 (fax), E-mail: licita-
cao@myo2.com.br, classificada em primeiro lugar no certame // Vigência: 
início em 28 de julho de 2022 e término em 28 de julho de 2023 // Dotação 
Orçamentária: Funcionais programáticas: 02.122.1421.8193/ 8194/ 8195/ 
8659/ 8669/ 8670/ Fonte de Recursos: 0101/0118; Elemento de Despesa: 
339030 // Data da assinatura: 28/07/2022// Responsável pela assinatu-
ra: Andrey Diego da Silva Albuquerque – Secretário de Administração em 
Exercício do TJPA// Ordenador Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos 
– Secretário de Planejamento.

Protocolo: 833875

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2022
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, considerando o Memorando n° 73/2022 da 

Assessoria de Cerimonial e Relações Institucionais, Parecer nº 414/20022 
da Procuradoria deste TCE/PA e Manifestação nº 475/2022 da Secretaria 
de Controle Interno, com fundamento no art. 24, inciso XXIV da Lei nº 
8.666/93, RATIFICA a Dispensa de Licitação para contratação direta da 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARÁ 2000, CNPJ n° 03.584.058/0001-18, para 
a realização do Programa de Interiorização “Conversando com o Controle 
Interno”, no período de 04 a 05 de agosto de 2022.
Belém, 28 de julho de 2022.
Maria de Lourdes Lima de Oliveira
Presidente

Protocolo: 833757
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 08/2022
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, considerando o Memorando n° 058/2021 
da Secretaria de Gestão de Pessoas, o Despacho n° 269/2022, que aprova 
o Parecer n°348/2022 da Procuradoria deste TCE/PA, a Justificativa da 
Secretaria de Administração constantes nos autos (documento n°83) e a 
Manifestação nº 464/2022 da Secretaria de Controle Interno, com fun-
damento no art. 24, inciso V da Lei nº 8.666/93, RATIFICA a Dispensa 
de Licitação para contratação direta da UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO, CNPJ n° 04.201.376/0001-37, com vistas prestação 
de serviços de assistência médica, ambulatorial, hospitalar e auxiliares de 
diagnóstico e terapia, com assistência obstétrica, fisioterápica, psicológica 
e farmacêutica na internação, que apresentam sua codificação na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, por meio de Plano de Assistência 
à Saúde de segmentação Ambulatorial e Hospitalar com Obstetrícia, de 
abrangência nacional e adesão facultativa, a todos os membros e servido-
res do Tribunal de Contas do Estado do Pará - TCE/PA, ativos e inativos, 
bem como aos respectivos dependentes.
Belém, 28 de julho de 2022.
Maria de Lourdes Lima de Oliveira
Presidente

Protocolo: 833716

.

.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, HOMOLOGA o resultado do Pregão Eletrônico nº 10/2022, 
cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada no Serviço 
de Transcrição de áudio das sessões plenárias, estimado em 2 (duas) ho-
ras por sessão plenária, que corresponde a 16 (dezesseis) horas men-
sais aproximadamente, conforme condições, especificações, quantidades, 
características e prazos constantes no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital, tendo como vencedora a empresa TIKINET EDIÇÃO LTDA, CNPJ: 
15.267.097/0001-70, para efeitos legais.
Belém, 28 de julho de 2022.
Maria de Lourdes Lima de Oliveira
Presidente

Protocolo: 833562
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MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DE CONTRATO
N° do Contrato: 14/2022 – MPC/PA
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 03/2022-MPC/PA.
Partes: Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 
05.054.978/0001-50) e Tecnetworking Serviços e Soluções Em TI LTDA 
(CNPJ 21.748.841/0001-51)
Objeto do Contrato: Contratação de Serviço de Licenciamento de Direitos 
Permanentes de Uso de Outros Softwares / Programas de Computador - 
Adobe Acrobat Pro Dc.
Vigência: 28/07/2022 a 28/07/2023
Valor do Contrato: R$ 88.012,20 (Oitenta e oito mil e doze reais e vinte 
centavos).
Nota de Empenho: 2022NE00369
Foro: Belém/Pará.
Data da assinatura: 28/07/2022
Ordenador Responsável: Patrick Bezerra Mesquita, Procurador-Geral de 
Contas

Protocolo: 833725


